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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MAYKSON WILLIAM DE SOUZA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : EURICO ROMÃO GALM - SC061725
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DE
DESEMBARGADOR.  NÃO  EXAURIMENTO  DA
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. IMPOSSIBILIDADE.
1.  Impetrado  o habeas  corpus contra  decisão
monocrática  de  desembargador,  constata-se  a
ausência  de  deliberação  colegiada  que  pudesse
estabelecer  a  competência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.
2. O não exaurimento da instância de origem impõe o
não  conhecimento  da  impetração,  impossibilitando  a
análise do pedido por este Tribunal Superior, conforme
precedentes.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  a  fração  de
aumento da pena-base insere-se na discricionariedade
motivada  do  julgador,  inexistindo  direito  subjetivo  a
critério matemático rígido.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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   Brasília, 22 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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IMPETRADO :
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EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DE
DESEMBARGADOR.  NÃO  EXAURIMENTO  DA
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. IMPOSSIBILIDADE.
1.  Impetrado  o habeas  corpus contra  decisão
monocrática  de  desembargador,  constata-se  a
ausência  de  deliberação  colegiada  que  pudesse
estabelecer  a  competência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.
2. O não exaurimento da instância de origem impõe o
não  conhecimento  da  impetração,  impossibilitando  a
análise do pedido por este Tribunal Superior, conforme
precedentes.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  a  fração  de
aumento da pena-base insere-se na discricionariedade
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4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAYKSON WILLIAM DE

SOUZA DOS SANTOS contra a decisão que, com fundamento na inexistência de

deliberação colegiada no Tribunal de origem, não conheceu do habeas corpus.
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Aduz  que,  embora  não  se  conheça  do writ por  ausência  de

exaurimento  da  instância  antecedente,  é  possível  a  concessão  da  ordem de

ofício diante de ilegalidade manifesta na dosimetria da pena.

Sustenta que a sentença teria negativado apenas três circunstâncias

judiciais  e,  ainda  assim,  majorado  a  pena-base  em 2/3,  sem fundamentação

concreta adicional, razão pela qual pleiteia a readequação da fração para 1/2.

Requer o provimento do agravo para reconsiderar a decisão agravada

e,  subsidiariamente,  a  concessão  de habeas  corpus de  ofício  para  ajustar  a

fração de aumento aplicada à pena-base. 

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, a impetração do habeas

corpus ocorreu  de  modo  prematuro,  pois  foi  realizada  contra  decisão

monocrática, não tendo sido demonstrada a existência de deliberação colegiada

da instância de origem.

A  ausência  de  apreciação  pelo  órgão  colegiado  inviabiliza  o

conhecimento do habeas corpus pelo Superior Tribunal de Justiça, nos termos da

pacífica jurisprudência:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO COATOR
DE  DESEMBARGADORA  DE  TRIBUNAL  ESTADUAL.
INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA APRECIAR O WRIT. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não compete a este Superior Tribunal conhecer de habeas
corpus impetrado contra decisão monocrática proferida por
Desembargadora de Tribunal estadual. Conforme o art. 105, I,
"c", da CF, compete ao STJ julgar o habeas corpus quando o
coator for Tribunal sujeito à sua jurisdição. Desse modo, a
matéria  deveria  haver  sido  submetida  previamente  ao  órgão
colegiado para posterior impetração de writ perante o STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  878.088/BA,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  15/4/2024, DJe  de  18/4/2024,
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. TEMAS NÃO EXAMINADOS
NA  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  ADEMAIS,
INEXISTÊNCIA DE DELIBERAÇÃO COLEGIADA DA CORTE A
QUO. AUSÊNCIA  DE  PRÉVIO  EXAURIMENTO  DA
JURISDIÇÃO DE SEGUNDO GRAU. RECURSO DESPROVIDO.
1.  Constatado  que  as  teses  não  foram  enfrentadas  pelo
Tribunal  de  origem,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  está
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impedido  de  analisar  os  temas,  sob  pena  de  incorrer  em
indevida supressão de instância e em violação ao princípio
do duplo grau de jurisdição.
2.  Ademais,  a  defesa  se  insurge  contra  decisão  monocrática
proferida pelo  Desembargador  relator  na origem contra  a  qual
não  foi  interposto  agravo  regimental,  circunstância  essa  que
inviabiliza o processamento do recurso em habeas corpus, já que
não se está diante de decisão colegiada.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 194.675/SC, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de  3/5/2024,
grifo próprio.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  RECLAMO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE
DESEMBARGADOR  RELATOR. WRIT  MANIFESTAMENTE
INCABÍVEL.  INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA  -  STJ.  INOCORRÊNCIA  DE  FLAGRANTE
ILEGALIDADE  NO  ATO  IMPUGNADO.  PRISÃO  PREVENTIVA
JUSTIFICADA  PELAS  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  DELITO
IMPUTADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. De acordo com o disposto no art. 105, I, c, da Constituição
Federal-CF, o Superior Tribunal de Justiça não é competente
para processar e julgar writ  sem o devido exaurimento da
jurisdição na instância antecedente, como no caso em que a
defesa se insurge contra decisão monocrática da Corte de
origem.
[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 874.725/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta  Turma,  julgado  em  11/3/2024, DJe  de  13/3/2024, grifo
próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Com efeito,  de acordo com o entendimento do Superior  Tribunal  de

Justiça: 

Faz parte do juízo discricionário do julgador indicar o aumento da
pena  em  razão  da  existência  de  circunstância  judicial
desfavorável,  não  estando  obrigado  a  seguir  um  critério
matemático rígido, de modo que não há direito subjetivo do réu à
adoção  de  alguma  fração  específica  para  cada  circunstância
judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, de 1/8 do intervalo
entre as penas mínima e máxima, ou, até mesmo, outro valor.
Tais frações são parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ,
mas não se revestem de caráter obrigatório.
(AgRg no AREsp n. 2.578.562/SE, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 22/4/2025, DJEN de 29/4/2025.)

Encontrando-se,  no  caso,  devidamente  fundamentado  o  maior

aumento empregado na primeira fase.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.107.051 / SC

Número Registro: 2026/0243861-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50051245220238240025 50436965020268240000 

Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EURICO ROMAO GALM 
ADVOGADO : EURICO ROMÃO GALM - SC061725
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : MAYKSON WILLIAM DE SOUZA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAYKSON WILLIAM DE SOUZA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : EURICO ROMÃO GALM - SC061725
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/10/2026 a
22/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA61121555 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 22/10/2026 11:35:34
Código de Controle do Documento: 3c8c88e9-f8b0-4e8e-945e-a30ab4bc3b88



Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 22 de outubro de 2026
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